(AÍÍ<1H1W0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0017636-31.2012.4.01.3900/PA 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0017636-31.2012.4.01.3900/PA 


RELATÓRIO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de embargos de declaração opostos pela defesa de ALAN DIONÍSIO SOUSA LEÃO DE SALES e por MARIA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA DA CUNHA (fls. 2564/2586), em face de acórdão proferido pela Egrégia Terceira Turma deste Tribunal Regional Federal da Primeira Região que, por unanimidade, negou provimento ao recurso de apelação da defesa, e deu-o parcialmente ao apelo do MPF, assim ementado:

PENAL.  PROCESSUAL PENAL. ART. 90 DA LEI 8.666/93. DIRECIONAMENTO E FRAUDE EM PROCESSO. ART. 312 DO CP. PECULATO-DESVIO. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. DOSIMETRIA. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA REFORMADA QUANTO ALGUNS RÉUS. CONTINUIDADE DELITIVA.CRIME DO ART. 288 DO CP E 298 E 304 DO CÓDIGO PENAL. MANTIDA A SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. 

1. Não há provas de que existiu o animus permanente a caracterizar a responsabilidade dos acusados pelo crime de quadrilha ou bando, na forma prevista no art. 288 do CP, de modo que se impõe a manutenção da sentença absolutória.

2. O procedimento licitatório de responsabilidade da Prefeitura de Belém apresentou diversas irregularidades ante a inobservância de preceitos legais de regência contidos na Lei 8.666/1993, além de direcionamento do certame. 
3. O minucioso trabalho desenvolvido pela auditoria da CGU logrou comprovar a simulação do processo licitatório e a responsabilidade dos réus, voltado ao direcionamento do pregão 280/2009, frustrando a licitude do certame. 

4. A despeito de ser possível que tenham os réus, membros da Comissão de Licitação, incorporado ao procedimento licitatório cotações de preços materialmente falsas, não vislumbro nos autos a certeza da participação dos denunciados, de modo que não há como impor um decreto condenatório a partir de meras presunções ou indícios de autoria, e assim, amparado no princípio in dubio pro reo, mantenho a absolvição de ambos os réus quanto ao crime de uso de documento falso (art. 304 c/c 298, do CP). 

5. O delito de peculato (art. 312 do CP) exige do sujeito ativo a condição de funcionário público (art. 327 do CP). Contudo, nos termos do art. 30 do Código Penal, tal qualidade transmite-se a todos que dela tenham conhecimento e utilizem-se disso para praticar a conduta criminosa. Sentença reformada.

6. Mantida a sentença condenatória quanto ao crime de peculato em desfavor das acusadas, haja vista que restou provado que um das acusadas, em nome da empresa DITO E FEITO realizou diversos pagamentos injustificados à corré, servidora responsável por atestar a realização dos serviços da empresa. 

7. Para o aumento da pena pela continuidade delitiva dentro do intervalo de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), previsto no art. 71 do CP, deve-se adotar o critério da quantidade de infrações praticadas (Precedentes do STF e do STJ).

8. Apelação da defesa não provida. Apelação do Ministério Público Federal parcialmente provida.
Os embargantes pretendem, além de prequestionar a matéria discutida, reformar o julgado ao argumento de que ele foi omisso e obscuro ao: (I) ter se baseado no relatório da Controladoria Geral da União, um elemento de informação da fase pré-processual que não poderia ter sido utilizado como fundamento condenatório; (II) ter condenado os embargantes pela prática de peculato sem provas; (III) ter calculado as penas de ambos os acusados sob a forma de concurso material, quando deveria tê-lo sob a forma de concurso formal. 
Diante disso, pede o acolhimento dos embargos de declaração.

Contrarrazões apresentadas pelo Ministério Público a fls. 2656/2669.
É o relatório.
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